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CÂMARA MUNICIPAL DE
LEME/SP

EXMA. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEME.
                                             PROJETO DE LEI Nº ____/2026

"Institui o Programa Municipal de Monitoramento Glicêmico Contínuo para crianças e adolescentes diagnosticados com Diabetes Mellitus Tipo 1 no Município de Leme e dá outras providências."

Art. 1º – Fica instituído, no âmbito do Município de Leme, o Programa Municipal de Monitoramento Glicêmico Contínuo, destinado ao fornecimento de sensores de medição contínua de glicose para crianças e adolescentes diagnosticados com Diabetes Mellitus Tipo 1 (DM1).

Art. 2º – O programa tem como objetivo garantir o controle glicêmico adequado, a prevenção de complicações agudas e crônicas decorrentes da patologia e a melhoria da qualidade de vida dos pacientes.

Art. 3º – São requisitos para o recebimento dos sensores de monitoramento contínuo: 
I – residência comprovada no Município de Leme; 
II – diagnóstico de Diabetes Mellitus Tipo 1, comprovado por laudo médico especializado; 
III – prescrição médica fundamentada, emitida por profissional da rede pública ou privada, que ateste a necessidade técnica do uso do sensor para o controle da doença; 
IV – cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 4º – O fornecimento dos insumos observará os princípios da eficiência, transparência e humanização do atendimento, devendo a Secretaria Municipal de Saúde estabelecer os protocolos clínicos e os fluxos administrativos para a concessão.

Art. 5º – Para a execução desta Lei, o Poder Executivo poderá firmar convênios ou parcerias com outros entes federados, instituições de saúde e entidades da sociedade civil, visando a otimização de custos e a ampliação do atendimento.

Art. 6º – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observando-se o disposto no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal.

Art. 7º – O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, definindo os critérios técnicos para a padronização dos insumos, vedada a vinculação a marcas específicas, salvo se tecnicamente justificado.

Art. 8º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões “Professor Arlindo Fávaro”, em 15 de maio de 2026.

JOÃO CERBI

VEREADOR

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo visa adequar a proposição original aos parâmetros de constitucionalidade estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Tribunal de Justiça de São Paulo.

A principal alteração consiste na substituição da expressão "autoriza o Poder Executivo", que caracteriza as chamadas "leis autorizativas", pela instituição direta de um programa de saúde. Conforme entendimento do TJSP, leis que apenas "autorizam" o Executivo a realizar atos de sua própria competência são inconstitucionais por violação ao princípio da separação de poderes.
Ademais, a proposta fundamenta-se no Tema 917 da Repercussão Geral do STF, que consolidou a tese de que não há vício de iniciativa em leis parlamentares que criam despesas para a Administração, desde que a norma não trate da estrutura de órgãos públicos ou do regime jurídico de servidores. No caso em tela, a lei limita-se a garantir um direito social à saúde, dever comum de todos os entes federados.
Por fim, a inclusão da menção ao Art. 113 do ADCT reforça a necessidade de que a implementação da medida seja acompanhada do devido estudo de impacto orçamentário, garantindo a responsabilidade fiscal e a exequibilidade da norma.
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